
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Assunto: Condições paraa colocação,com prioridade,de docentes
atravésdodestacamentoporcondiçõesespecíficas

Destinatário:MinistériodaEducação

Exmo.Sr.PresidentedaAssembleiadaRepública

Com vigência limitada ao ano escolar de 2006/2007, foi emitido pelo Ministério da Educação o

Despacho n.Q17874/2006, publicado no Diário da República, V! série, de 4 de Setembro de

2006, que, no quadro da revisão e aperfeiçoamento do regime jurídico do concurso para

pessoal docente do ensino não superior, estabelecia os requisitos para a possibilidade de

colocação, por transferência ou destacamento, dos docentes dos quadros que fossem

portadores de incapacidade permanente visual, auditiva ou outra que, comprovada mente,

dificultasse ou impedisse a sua locomoção e que em função das limitações funcionais

demonstradas os mesmos pudessem beneficiar de um mecanismos de mobilidade para

quadro diferente daquele a que pertenciam, desde que estivessem criadas as possibilidades

de adequada integração profissional.

Ao abrigo do n.Q2do artigo 65.Qda Lei n.Q20/2006, de 31 de Janeiro, que à altura regia o

regime jurídico do concurso para selecção e recrutamento do pessoal docente, estipulava-se

que outras formas de mobilidade podiam ser definidas do despacho do Ministro da Educação

relativamente àqueles docentes.

Com as alterações produzidas pelo Decreto-Lei n.Q 51/2009, de 27 de Fevereiro, que

«procedeu à segunda alteração ao Decreto-Lei n.Q20/2006, de 31 de Janeiro», foi revogado

expressamente o artigo 65.Q, deixando, desta forma, de estar previsto um regime

extraordinário para os docentes portadores de incapacidade permanente visual, auditiva ou
outra.

Considerando que foi tornada pública uma petição de uma docente que se encontra nestas

condições, colocando esta questão e que considera que perdeu a prioridade de colocação, nos

exactos termos em que esteve previsto para o ano lectivo 2006/2007 através do Despacho n.Q

17874/2006 e que considera que tem preenchidas, através de relatório médico, as condições

necessáriasà manutençãode colocaçãoatravésde destacamentoporcondiçõesespecíficas,
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ao abrigo do disposto na alínea d) do Artigo 156.2 da Constituição da República Portuguesa e

da alínea d) do n.2 1 do artigo 4.2 do Regimento Assembleia da República, solicito ao Governo

que, por intermédio do Ministério da Educacão. me sejam prestados os seguintes
esclarecimentos:

1. Que interpretação faz o Ministério da Educação sobre o assunto em epígrafe?

2. Que medidas podem ser tomadas para conceder prioridade na colocação, por transferência

ou destacamento, dos docentes dos quadros que sejam portadores de incapacidade

permanente visual, auditiva ou outra que, comprovadamente, dificulte ou impeça a sua
locomoção, em termos que fundamentem a habituação a determinada escola ou a adaptação

do respectivo posto de trabalho, possam beneficiar de mecanismo de mobilidade, com

prioridade, para quadro diferente daquele a que pertencem.

Palácio de São Bento, 3 de Junho de 2009

Miguel Tiago


